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O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE
DO NORTE, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20, inciso XLIII, do Regimento
Interno da Casa e,
Considerando o que consta do Protocolo PAE nº 2285/2023,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o Juiz Kennedi de Oliveira Braga, titular da 01ª Zona Eleitoral, com sede no
município de Natal/RN, para assumir as funções de Diretor do Fórum Eleitoral de Natal/RN, nos
termos do art. 2º, § 1º, da Resolução TRE/RN nº 22/2010; e convalidar os atos praticados no
período compreendido entre o término do mandato do gestor anterior e a assunção do novo Diretor.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Natal, 30 de março de 2023.
Desembargador Cornélio Alves
Presidente

PORTARIA Nº 80/2023 - GP
Designa Juiz Eleitoral para assumir as funções de Diretor do Fórum Eleitoral de Ceará-Mirim/RN.
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE
DO NORTE, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20, inciso XLIII, do Regimento
Interno da Casa e,
Considerando o que consta do Protocolo PAE nº 2286/2023,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o Juiz Cleudson de Araújo Vale, titular da 46ª Zona Eleitoral, com sede no
município de Ceará-Mirim/RN, para assumir as funções de Diretor do Fórum Eleitoral de Ceará-
Mirim/RN, nos termos do art. 2º, § 1º, da Resolução TRE/RN nº 22/2010; e convalidar os atos
praticados no período compreendido entre o término do mandato do gestor anterior e a assunção
do novo Diretor.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Natal, 30 de março de 2023.
Desembargador Cornélio Alves
Presidente

PORTARIA Nº 78/2023 - GP
Institui diretrizes e definições necessárias à transição e à aplicação, no âmbito da Justiça Eleitoral
do Rio Grande do Norte, da Lei nº 14.133/2021.
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE
DO NORTE, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20, incisos XIX e XXIII, do
Regimento Interno,
CONSIDERANDO o contido na Lei nº 14.133, de 1o de Abril de 2021, e os dispositivos que
demandam regulamentação no âmbito da instituição;
CONSIDERANDO o contido na Portaria TRE/RN nº 11/2021-GP, que aprovou o Manual de
Contratações do TRE/RN - versão 2.0;
CONSIDERANDO o contido na Portaria TRE/RN nº 201/2021-GP, que aprovou o Manual de
Gestão e Fiscalização de Contratos do TRE/RN - versão 2.0;
CONSIDERANDO o contido na Portaria TRE/RN nº 111/2016-GP, que dispõe sobre o modelo de
contratação de solução de TIC;
CONSIDERANDO o PAE nº 6284/2022, que trata da criação do Grupo de Trabalho para
implantação da Lei nº 14.133, de 1o de Abril de 2021, no âmbito do TRE-RN;
CONSIDERANDO o contido na Portaria SEGES/MGI nº 720 de 15 de março de 2023;

CONSIDERANDO o contido Acórdão nº 507/2023 - TCU - Plenário,

http://www.tre-rn.jus.br/
marcio.borges
Realce



Ano 2023 - n. 63 Natal, sexta-feira, 31 de março de 2023 10

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte (DJE/TRE-RN). Documento assinado 
digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-rn.jus.br/

CONSIDERANDO o contido Acórdão nº 507/2023 - TCU - Plenário,
CONSIDERANDO o que consta no PAE nº 6284/2022.
RESOLVE:
Art. 1º Esta Portaria institui diretrizes e definições necessárias à transição e aplicação, no âmbito
da Justiça Eleitoral do Rio Grande do Norte, da Lei 14.133/2021.
Art. 2º As Portarias TRE/RN nº 11/2021-GP, TRE/RN nº 201/2021-GP e TRE/RN nº 111/2016-GP,
aplicam-se às contratações regidas pela Lei nº 8.666/1993, até o final de suas respectivas
vigências.
Art. 3º Deverão ser editados, aprovados e publicados, novos normativos internos em substituição
às Portarias TRE/RN nº 11/2021-GP, TRE/RN nº 201/2021-GP e TRE/RN nº 111/2016-GP, para
aplicação às contratações regidas pela Lei nº 14.133/2021.
Art. 4º Aplicam-se aos processos de contratação, no que couber, as regulamentações do Poder
Executivo Federal e respectivas alterações supervenientes, conforme disposto a seguir, sem
prejuízo de novos normativos que venham a ser publicados relativos à matéria:
I - , que dispõe sobre a dispensa deInstrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 08 de julho de 2021
licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133/2021, e institui o Sistema de Dispensa
Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
II - , que dispõe sobre aInstrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022
licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para
a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional;
III - , que estabeleceInstrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021
procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas de que trata a Lei nº
14.133/2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
IV - , que dispõe sobre oInstrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 07 de julho de 2021
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional;
V - , que estabelece regrasInstrução Normativa SEGES/ME nº 91, de 16 de dezembro de 2022
para a definição do valor estimado para a contratação de obras e serviços de engenharia nos
processos de contratação direta, de que dispões o § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, no âmbito
da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
VI - , que Institui o catálogo eletrônico dePortaria SEGES/ME Nº 938, de 2 de fevereiro de 2022
padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional, em atendimento ao disposto no inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021;
VII - , que dispõe sobre a dispensa, oInstrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022
parcelamento, a compensação e a suspensão de cobrança de débito resultante de multa
administrativa e/ou indenizações, previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, não inscritas em dívida ativa;
VIII - , que dispõe sobre aInstrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022
elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e
sobre o Sistema ETP digital;
IX - , que dispõe sobre aInstrução Normativa SEGES/ME Nº 81, de 25 de novembro de 2022
elaboração do Termo de Referência - TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR
digital;
X - , que dispõe sobre aInstrução Normativa SEGES/ME nº 96, de 23 de dezembro de 2022
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digital;
X - , que dispõe sobre aInstrução Normativa SEGES/ME nº 96, de 23 de dezembro de 2022
licitação pelo critério de julgamento por maior retorno econômico, na forma eletrônica, no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
XI - , que estabelece regras eInstrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022
diretrizes para o procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta de
que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional;
XII , que dispõe sobre os- Instrução Normativa SEGES/ME nº 103, de 30 de dezembro de 2022
procedimentos de seleção de imóveis para locação no âmbito da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional;
XIII - , que dispõe sobre a licitaçãoInstrução Normativa SEGES/MGI nº 2, de 7 de fevereiro de 2023
pelo critério de julgamento por técnica e preço, na forma eletrônica, no âmbito da Administração;
XIV -  , que regulamenta o disposto no art.DECRETO Nº 10.818, DE 27 DE SETEMBRO DE 2021
20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública federal nas
categorias de qualidade comum e de luxo;
XV - , que estabelece regrasInstrução Normativa SEGES/MGI nº 4, de 2 de fevereiro de 2023
complementares para aplicação do Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021;
XVI - , que altera a InstruçãoInstrução Normativa AUTOR/ME nº 62, de 28 de junho de 2021
Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020, que dispõe sobre as regras e os procedimentos para
operação de crédito garantida por cessão fiduciária dos direitos de créditos decorrentes de
contratos administrativos, realizadas entre o fornecedor e instituição financeira, por meio do Portal
de Crédito digital, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
XVII - , que regulamenta o disposto no § 3ºDECRETO Nº 11.246, DE 27 DE OUTUBRO DE 2022
do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do
agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a
atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.
Art. 5º Salvo justificativa no processo de contratação, será adotado o modo de disputa aberto e
fechado.
Art 6º. As licitações e contratações diretas a serem realizadas sob a égide da Lei nº 8.666/1993
deverão conter em seus processos, na fase preparatória da licitação, a autorização expressa pela
autoridade competente até a data de 31 de março de 2023.
Art 7º. As licitações a serem realizadas sob a égide da Lei nº 8.666/1993 deverão ter seus editais
publicados até 30/05/2023.
Art 8º. As contratações diretas a serem realizadas sob a égide da Lei nº 8.666/1993 deverão ter
seus avisos ou atos de autorização/ratificação de contratação publicados até 30/05/2023.
Art. 9º. O rol taxativo das demandas contidas no PCA 2023, que estão previamente autorizadas
para a contratação pela Lei nº 8.666/1993, está no Anexo I desta Portaria e poderão ser assim
contratadas desde que atendam ao disposto no Art 6º, Art 7º e Art 8º .
Parágrafo único - Para as demandas previamente autorizadas para a contratação pela Lei nº 8.666
/1993, a inserção da cópia desta Portaria e do seu Anexo, no processo de contratação, atende ao
disposto no Art 6º.
Art. 10. Caberá à Diretoria Geral a edição dos entendimentos administrativos necessários à
adequação à legislação.
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Natal, 30 de março de 2023.
Desembargador Cornélio Alves
Presidente do TRE/RN
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Desembargador Cornélio Alves
Presidente do TRE/RN
Anexo - portaria 78 2023 - PCA 2023 - Versão 2.0 - Planilhas Google.pdf

ATOS DA CORREGEDORIA

PORTARIAS

PORTARIA N.º 03/2023 - CRE/RN
Designa equipe responsável pelos trabalhos de Inspeção de Ciclo nas 2ª, 3ª, 68ª, 8ª e 44ª Zonas
Eleitorais, nas datas estabelecidas na Portaria nº 014/2022-CRE/RN.
O CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 25, I, do Regimento Interno deste Tribunal c/c o
inciso VI do art. 7º do Provimento CGE n.º 2/2023;
Considerando a Portaria nº 014/2022-CRE/RN;
R E S O L V E:
Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores para, sob a presidência deste Corregedor
Regional Eleitoral, compor a comissão encarregada dos trabalhos administrativos de Inspeção nas
Zonas Eleitorais de Natal/RN (2ªZE e 3ªZE), Santa Cruz/RN (68ªZE), São Paulo do Potengi/RN
(8ªZE) e Monte Alegre (44ªZE), na modalidade presencial, marcadas para os dias 03, 04, 12, 19 e
26 de abril de 2023, respectivamente, conforme cronograma estabelecido na Portaria nº 14/2022-
CRE/RN, no horário das 8 às 15 horas, na Sede da Zona Eleitoral:
Isaac Bruno Gomes Leandro (AJCRE/CRE);
Renata Geórgia Pinheiro de Souza (CDCE/CRE);
Angélica Pinheiro Sobreira Gondim (AJCRE/CRE);
Rossana Sheila Nóbrega Morais (SDPS/CDCE/CRE);
Zeneide Lobato Reis da Silva (GABCRE/CRE).
§ 1º Havendo impedimento ou afastamento da presidência, a substituição respeitará a ordem
enunciada no  deste artigo.caput
§ 2º A equipe utilizará como ferramenta de execução e base de registro dos trabalhos o Sistema
de Inspeções e Correições da Justiça Eleitoral - SinCo e, ao final, apresentará relatório
circunstanciado ao Corregedor que, se for o caso, determinará as providências pertinentes.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Publique-se.
Natal/RN, 30 de março de 2023.
Desembargador Expedito Ferreira de Souza
Corregedor Regional Eleitoral

ATOS DA DIRETORIA-GERAL

PORTARIAS

PORTARIA Nº 73/2023 - DG
Concede movimentação funcional no âmbito deste Tribunal.
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria n.º 304/2015-
GP, publicada no DJE TRE/RN de 25.09.2015, que dispõem acerca da delegação de competência
para concessão de atos administrativos específicos, e tendo em vista o Processo Administrativo
Eletrônico constante na tabela abaixo,

Considerando os termos das Leis n.º 12.774, de 28.12.2012, e n.º 13.317, de 20.07.2016, que
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